
 

 

 

RESOLUÇÃO RENAGEI Nº 02, de 10 de outubro de 2025. 

 

Institui a Comissão Especial de Tecnologia da Informação e 

Inovação da Rede Nacional de Governança, Estratégia e 

Inovação da Advocacia Pública Brasileira (RENAGEI) e dá 

outras providências. 

 

O CONSELHO DIRETOR DA REDE NACIONAL DE GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E 

INOVAÇÃO DA ADVOCACIA PÚBLICA BRASILEIRA (RENAGEI), no uso de suas atribuições 

estatutárias; 

CONSIDERANDO a deliberação unânime da 3ª Assembleia Geral Extraordinária da 

RENAGEI, realizada em 23 de setembro de 2025, conforme registrado na Ata RENAGEI - 

Assembleia; 

CONSIDERANDO a crescente relevância da tecnologia da informação e da inovação para 

o aprimoramento da governança, da eficiência operacional e da eficácia estratégica em 

todas as esferas da Advocacia Pública Brasileira; 

CONSIDERANDO a importância estratégica de fomentar e supervisionar projetos de 

alcance nacional, que possam gerar sinergias e soluções inovadoras em benefício das 

Procuradorias Públicas; 

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar a realização de estudos, pesquisas e 

levantamentos, que subsidiem a tomada de decisões estratégicas e o desenvolvimento 

de políticas eficazes no campo da tecnologia e da inovação; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial de Tecnologia da Informação e Inovação da 

Rede Nacional de Governança, Estratégia e Inovação da Advocacia Pública Brasileira 

(RENAGEI), como órgão estratégico e consultivo e com caráter permanente. 

Art. 2º São objetivos da Comissão Especial de Tecnologia da Informação e Inovação: 

I – Fomentar projetos de tecnologia da informação e inovação que visem ao 

aprimoramento da gestão, da produtividade e da eficiência da Advocacia Pública 

Brasileira; 

II – Realizar, coordenar e apoiar a realização de estudos, pesquisas, diagnósticos e 

levantamentos sobre temas, tendências e desafios em tecnologia da informação e 

inovação para o setor público jurídico; 



 

 

III – Propor e discutir diretrizes e modelos de boas práticas para a estruturação, gestão, 

modernização e evolução das unidades de Tecnologia da Informação (TI) e de inovação 

existentes ou a serem criadas nas Procuradorias de todos os níveis federativos; 

IV – Identificar, mapear, analisar e propor soluções inovadoras para os desafios e 

oportunidades relacionados à digitalização dos processos judiciais, aos sistemas de 

processo judicial eletrônico e a outras ferramentas tecnológicas que impactam a 

atuação dos advogados públicos, incluindo o estudo de modelos de contratação pública 

e de desenvolvimento interno; 

V – Apoiar o intercâmbio de conhecimentos, experiências e iniciativas inovadoras; 

VI – Desenvolver outras atividades que lhes forem atribuídas pelo Conselho Diretor ou 

pela Presidência da RENAGEI. 

Art. 3º A Comissão Especial de Tecnologia da Informação e Inovação será composta por: 

I – Mário Marroquim, Procurador do Estado de Sergipe - PGE/SE, que exercerá a função 

de Coordenador da Comissão; 

II – Hugo Wilken Maurell, Procurador do Estado do Rio de Janeiro - PGE/RJ; 

III – Lígia Janke, Procuradora do Estado de Santa Catarina - PGE/SC; 

IV – Cinara Vila, Procuradora do Município de Novo Hamburgo; 

V – Renan Sales de Meira, Procurador do Estado do Tocantins - PGE/TO; 

VI – Venilson Mata, Procurador do Estado de Roraima - PGE/RR; 

VII – Ítalo Lima de Paula Miranda, Procurador do Estado de Rondônia - PGE/RO. 

Parágrafo único. Em caso de ausência ou impedimento de qualquer um dos membros 

da Comissão, sua substituição dar-se-á por suplente estatutário ou por indicação da 

Coordenação da Comissão. 

Art. 4º Compete ao Coordenador da Comissão Especial de Tecnologia da Informação e 

Inovação, organizar, gerir e conduzir os trabalhos, estudos, pesquisas, levantamentos e 

projetos sob a responsabilidade da Comissão, mediante: 

I – Definição da metodologia de trabalho, estabelecimento de prioridades e alocação de 

recursos internos da Comissão; 

II – Designação de subgrupos, relatorias internas ou grupos de trabalho específicos, bem 

como a indicação de membros da Comissão para tarefas pontuais; 

III – Convocação e condução de reuniões, formulação de pautas e a adoção de demais 

providências internas de gestão; 

IV – Supervisão e o acompanhamento de projetos e iniciativas. 



 

 

Art. 5º A Comissão deverá apresentar relatórios periódicos de suas atividades, dos 

progressos realizados e dos resultados alcançados à Presidência da RENAGEI, com a 

frequência e no formato mutuamente acordados. 

Art. 6º Casos omissos e dúvidas que surjam na aplicação desta Resolução serão 

dirimidos pela Presidência da RENAGEI, ouvida a Comissão Especial de Tecnologia da 

Informação e Inovação. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

IZABELA FROTA MELO 

Presidente da RENAGEI 
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